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Artigo 6.º
Instrução de processos e aplicação de sanções

A instauração, a instrução e a decisão dos processos 
de contra -ordenação, bem como a aplicação das coimas 
e sanções acessórias, compete à Autoridade Nacional de 
Segurança de Barragens.

Artigo 7.º
Produto das coimas

O produto das coimas previstas na presente lei é afectado 
da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para a Autoridade Nacional de Segurança de 

Barragens.
Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 5 de Fevereiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 13 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 13 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 304/2009
de 25 de Março

A Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto, aprovou a nova 
orgânica da Polícia Judiciária e decretou a missão, atri-
buições e tipo de organização interna deste corpo superior 
de polícia criminal.

De acordo com o artigo 37.º desta lei, os lugares de 
direcção superior e intermédia da Polícia Judiciária são 
estabelecidos por portaria a aprovar pelos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de Feve-
reiro, estabeleceu no seu artigo 22.º as qualificações e graus 
desses mesmos lugares de direcção da Polícia Judiciária.

Assim, importa agora fixar o número de lugares de 
direcção superior e intermédia da Polícia Judiciária.

O número de lugares agora estabelecido respeita os 
princípios pelos quais se rege a recente lei orgânica da 
Polícia Judiciária — modernização administrativa, me-
lhoria da qualidade dos serviços públicos com ganhos de 
eficiência e racionalização estrutural — representando uma 
redução de 25 % do número de lugares de direcção, que 
corresponde a uma redução equivalente da despesa anual 
com as remunerações base destes dirigentes.

Assim:
Ao abrigo do artigo 37.º da Lei n.º 37/2008, de 6 de 

Agosto, manda o Governo, pelos Ministros das Finanças 
e da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Lugares de direcção superior e intermédia

O mapa com o número de lugares de direcção superior 
e intermédia da Polícia Judiciária é publicado em anexo 
à presente portaria.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 19 de Março de 2009. — O Ministro da 
Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 20 de Março de 2009.

ANEXO

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Número 
de lugares

Director nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director nacional -adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Director de unidade nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Director de unidade territorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Subdirector de unidade territorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Director da Escola de Polícia Judiciária . . . . . . . . . . . . . 1
Director da Unidade de Prevenção e Apoio Tecnológico 1
Director da Unidade de Informação Financeira   . . . . . . . 1
Director da Unidade de Planeamento, Assessoria Técnica 

e Documentação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de Unidade de Apoio à Investigação   . . . . . . . . 4
Director da Unidade de Suporte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Chefe de área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 305/2009
de 25 de Março

A Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto aprovou a nova orgâ-
nica da Polícia Judiciária e definiu a missão, as atribuições 
e tipo de organização interna da Polícia Judiciária.

As competências das unidades da Polícia Judiciária, 
bem como as unidades territoriais, regionais e locais exis-
tentes, foram estabelecidas pelo Decreto -Lei n.º 42/2009, 
de 12 de Fevereiro.

Importa por isso agora estabelecer as sedes e áreas geo-
gráficas de intervenção das diferentes unidades da Polícia 
Judiciária, o que de acordo com o disposto nos artigos 22.º 
e 29.º da Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto, deverá ser efec-
tuado por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da justiça.

Dada a natureza da Polícia Judiciária enquanto corpo 
superior de polícia criminal, e tendo em conta as suas espe-
ciais atribuições no âmbito da prevenção e da investigação 
criminal e de coadjuvação das autoridades judiciárias, as 
áreas geográficas de intervenção das suas unidades têm 
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sido definidas, de modo acertado, com base na divisão 
judiciária do território nacional.

Assiste -se neste momento, no entanto, a uma importante 
reforma no âmbito dessa divisão judiciária, preconizada 
pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, que aprova a nova 
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Ju-
diciais. De acordo com esta Lei, apenas a 1 de Setembro 
de 2010 essa reforma será estendida a todo o território 
nacional, com a consequente criação da totalidade das 
novas comarcas previstas na Lei n.º 52/2008. Até essa 
data, o novo modelo de organização judicial do território 
aplicar -se -á a três comarcas piloto: Alentejo Litoral, Baixo-
-Vouga e Grande Lisboa Noroeste.

Neste contexto, e sem prejuízo de se reconhecer desde 
já que, quando a Lei n.º 52/2008 for aplicada a todo o 
território nacional, essa inovação deverá reflectir -se nas 
áreas geográficas de intervenção das unidades da Polícia 
Judiciária, justifica -se estabelecer uma solução apropriada 
de transição, que adapte o regime actualmente vigente 
nesta matéria, não só à nova lei orgânica da Polícia Judi-
ciária, mas também ao regime experimental previsto na 
Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º e do n.º 2 do artigo 29.º 

da Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto, manda o Governo, pelo 
Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria estabelece a sede e a área geográ-
fica de intervenção das unidades da Polícia Judiciária, 
nos termos previstos no n.º 3 do artigo 22.º e no n.º 2 do 
artigo 29.º da Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Direcção Nacional, unidades nacionais, unidades 
de apoio à investigação e unidades de suporte

1 — A Direcção Nacional e os respectivos serviços, 
excepto a Escola de Polícia Judiciária, as unidades nacio-
nais, as unidades de apoio à investigação e as unidades de 
suporte têm sede em Lisboa.

2 — A Escola de Polícia Judiciária tem sede em Loures.

Artigo 3.º

Unidades territoriais, unidades regionais e unidades locais

1 — As sedes das unidades territoriais, das unidades 
regionais e das unidades locais são as constantes do anexo I 
da presente portaria, da qual é parte integrante.

2 — Até à data de aplicação da Lei n.º 52/2008, de 28 de 
Agosto, a todo o território nacional, prevista no n.º 3 do 
artigo 187.º desta lei, mantêm -se em vigor, com as adap-
tações previstas nos números seguintes, as áreas geográ-
ficas de intervenção previstas na Portaria n.º 472/2001, de 
10 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação 
n.º 13 -F/2001, de 31 de Maio.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a área 
geográfica de intervenção da Directoria de Lisboa e Vale 
do Tejo equivale à área geográfica de intervenção da Di-
rectoria de Lisboa, a área geográfica de intervenção da Di-
rectoria do Norte equivale à área geográfica de intervenção 

da Directoria do Porto, a área geográfica de intervenção 
da Directoria do Centro equivale à área geográfica de in-
tervenção da Directoria de Coimbra e a área geográfica de 
intervenção da Directoria do Sul equivale à área geográfica 
de intervenção da Directoria de Faro.

4 — Na data de instalação das comarcas piloto previstas 
no n.º 1 do artigo 171.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, 
os municípios de Estarreja, Ovar e Murtosa transitam para 
a área geográfica de intervenção do Departamento de In-
vestigação Criminal de Aveiro e o município de Odemira 
transita para a área geográfica de intervenção do Depar-
tamento de Investigação Criminal de Setúbal.

5 — As áreas geográficas de intervenção das unidades 
locais são as constantes do anexo II da presente portaria, 
da qual é parte integrante.

6 — Até à instalação da Unidade Local de Investigação 
Criminal de Évora, estabelecida por despacho do Ministro 
da Justiça, a respectiva área geográfica de intervenção é 
atribuída à Directoria de Lisboa e Vale do Tejo.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 
20 de Março de 2009.

ANEXO I

Unidades territoriais

Directoria do Norte (sede: Porto).
Directoria do Centro (sede: Coimbra).
Directoria de Lisboa e Vale do Tejo (sede: Lisboa).
Directoria do Sul (sede: Faro).

Unidades regionais

Departamento de Investigação Criminal de Aveiro (sede: 
Aveiro).

Departamento de Investigação Criminal de Braga (sede: 
Braga).

Departamento de Investigação Criminal do Funchal 
(sede: Funchal).

Departamento de Investigação Criminal da Guarda 
(sede: Guarda).

Departamento de Investigação Criminal de Leiria (sede: 
Leiria).

Departamento de Investigação Criminal de Ponta Del-
gada (sede: Ponta Delgada).

Departamento de Investigação Criminal de Portimão 
(sede: Portimão).

Departamento de Investigação Criminal de Setúbal 
(sede: Setúbal).

Unidades locais de investigação criminal

Unidade Local de Investigação Criminal de Vila Real 
(sede: Vila Real).

Unidade Local de Investigação Criminal de Évora (sede: 
Évora).
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ANEXO II

Unidade Local de Investigação Criminal de Vila Real

Área geográfica de intervenção:
Comarcas: Alfândega da Fé, Alijó, Armamar, Boticas, 

Bragança, Carrazeda de Ansiães, Chaves, Lamego, Macedo 
de Cavaleiros, Mesão Frio, Miranda do Douro, Mirandela, 
Mogadouro, Moimenta da Beira, Montalegre, Murça, Peso 
da Régua, Sabrosa, São João da Pesqueira, Tabuaço, Torre 
de Moncorvo, Valpaços, Vila Flor, Vila Pouca de Aguiar, 
Vila Real, Vimioso e Vinhais.

Unidade Local de Investigação Criminal de Évora

Área geográfica de intervenção:
Comarcas: Arraiolos, Avis, Castelo de Vide, Elvas, Es-

tremoz, Évora, Fronteira, Montemor -o -Novo, Nisa, Ponte 
de Sor, Portalegre, Portel, Redondo, Reguengos de Mon-
saraz, Vila Viçosa. 

 Portaria n.º 306/2009
de 25 de Março

A Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto, aprovou a nova 
orgânica da Polícia Judiciária e decretou a missão, atri-
buições e tipo de organização interna deste corpo superior 
de polícia criminal.

De acordo com o n.º 4 do artigo 22.º desta lei, as unida-
des da Polícia Judiciária podem ser organizadas em áreas, 
sectores ou núcleos, sendo o número máximo destas uni-
dades orgânicas flexíveis definido por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.

O Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro, estabe-
leceu as competências das unidades da Polícia Judiciária e 
definiu as unidades territoriais, regionais e locais existentes.

Importa por isso agora fixar o número máximo de uni-
dades orgânicas flexíveis da PJ, o que se faz tendo em 
conta os princípios de modernização administrativa, me-
lhoria da qualidade dos serviços públicos com ganhos de 
eficiência e racionalização estrutural que norteiam a nova 
lei orgânica da Polícia Judiciária. Daí que o número má-
ximo de unidades orgânicas flexíveis agora definido (85) 
represente uma redução de 25 % quando comparado com 
o número de unidades flexíveis existentes antes da entrada 
em vigor da nova lei orgânica da Policia Judiciária (113).

Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro, e do n.º 4 do artigo 22.º da Lei n.º 37/2008, 
de 6 de Agosto, manda o Governo, pelo Ministro da Jus-
tiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
Polícia Judiciária é fixado em 85.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 
20 de Março de 2009. 

 Portaria n.º 307/2009
de 25 de Março

O Decreto Regulamentar n.º 3/2009, de 3 de Fevereiro, 
veio estabelecer o regime jurídico da criação e funcio-
namento da base de dados de procurações, na sequência 
da Lei n.º 19/2008, de 21 de Abril, que aprovou novas 
medidas em matéria de combate à corrupção e à criminali-
dade económico -financeira. O Programa do XVII Governo 
Constitucional estabelece o reforço dos meios e programas 
de prevenção e combate à criminalidade organizada, à 
corrupção e à criminalidade económico -financeira em 
geral. A constatação de que a corrupção e a criminalidade 
económico -financeira mina os fundamentos da democracia 
e vulnerabiliza a capacidade de atracção de investimento 
nacional e estrangeiro justifica o reforço de meios no com-
bate a este tipo de criminalidade. Além disso, o combate à 
corrupção e à criminalidade económico -financeira constitui 
um exercício fundamental de revitalização dos valores e 
princípios próprios do Estado de direito. A criação da base 
de dados de procurações visa, em primeiro lugar, dotar o 
Estado de mecanismos adicionais para combater fenóme-
nos de corrupção e de criminalidade económico -financeira 
associados à utilização de procurações irrevogáveis para 
transacções imobiliárias. Assim, a partir de 31 de Março 
de 2009, entram em vigor duas medidas fundamentais para 
este efeito. Por um lado, as entidades e profissionais pe-
rante os quais sejam outorgadas procurações irrevogáveis 
que contenham poderes de transferência da titularidade de 
imóveis ou a respectiva extinção passam a ter que promo-
ver o respectivo registo, através de transmissão electrónica 
de dados e documentos, em sítio da Internet. Por outro 
lado, os magistrados judiciais e do Ministério Público, os 
órgãos de polícia criminal e as demais entidades públicas 
às quais a lei atribua competência em matéria de preven-
ção e combate à corrupção e à criminalidade económico-
-financeira passam a ter acesso directo por via electrónica 
ao conteúdo da base de dados de procurações, evitando -se 
pedidos de informação, consultas ou deslocações dessas 
entidades a serviços públicos ou privados. Em segundo lu-
gar, o Decreto Regulamentar n.º 3/2009, de 3 de Fevereiro, 
prevê ainda que, a partir de 30 de Junho de 2009, possam 
ser registadas electronicamente, a título facultativo, outro 
tipo de procurações, tendo em vista simplificar, agilizar e 
incrementar a segurança jurídica associada a verificação 
dos poderes dos intervenientes em actos jurídicos que 
tenham poderes ao abrigo de procurações.

A presente portaria estabelece os termos em que se 
processa o registo de procurações e respectivas extin-
ções, através da transmissão electrónica de dados e de 
documentos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2009, 
de 3 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os termos em que se pro-
cessa a transmissão electrónica de dados e de documentos 
relativos ao:

a) Registo obrigatório de procurações irrevogáveis que 
contenham poderes de transferência da titularidade de 
imóveis e das demais procurações irrevogáveis cuja obri-




